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VIÉS DE GÊNERO NO ACESSO E NA INTENSIDADE DE USO DA INTERNET 

ENTRE A POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA NO BRASIL: EVOLUÇÃO E FATORES 

ASSOCIADOS (2005-2015) 

 

RESUMO: Este estudo avalia a evolução e os fatores associados ao viés de gênero no acesso 

e na intensidade do uso da internet pelos indivíduos economicamente ativos no Brasil entre 

2005 e 2015. A hipótese é a de que as mulheres, tendo em vista a forma patriarcal e não 

democrática do desenvolvimento da internet e a presença de estereótipos sexistas apresentariam 

piores indicadores de acesso e de intensidade de uso se comparadas aos homens. Utilizam-se 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (IBGE) e um desenho de pesquisa 

quantitativo exploratório, baseado em testes univariados, cálculo do tamanho dos efeitos, 

estimação de traço latente via Teoria de Resposta ao Item e análise de regressão por modelos 

Logit, Logit Multinomial e Quantílicos. Cada um desses métodos é informativo sobre os 

diferenciais. Os resultados apontam para a existência de um viés de gênero na intensidade do 

uso da internet, exposto de outra forma, uma menor utilização por parte das mulheres no rol de 

serviços disponíveis e possibilitados pelo acesso à internet, muito embora, tenha se constatado 

uma melhora no acesso à internet por parte das mulheres quando comparada aos homens com 

o passar dos anos.  

 

 PALAVRAS-CHAVE: Viés digital de gênero; acesso à internet; intensidade de uso da 

internet.  
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1 Introdução 

Nas últimas duas décadas do século XX, as transformações sociais relacionadas às 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) trouxeram à tona uma sociedade em rede e 

uma economia informacional/global (CASTELLS, 2007). De acordo com Manyika e Roxburgh 

(2011), o valor adicionado pela internet corresponde a cerca de 3,4% do PIB das grandes 

economias. Os autores ainda ressaltam que, em economias como China, Brasil e Índia, a internet 

contribui para a geração de aproximadamente de 7% no crescimento do PIB. O mesmo estudo 

ainda ressalta que a internet, apesar de ter tornado muitos empregos obsoletos e contribuído 

para a extinção de certas ocupações, auxiliou na criação de uma rede mundialmente conectada, 

a qual facilita a busca por novas oportunidades de trabalho e fomenta a criação de novas. Para 

cada emprego extinto pela internet, na França, por exemplo, foram criados 2.4 novos empregos, 

segundo o estudo.  

Em termos de uma medida das TICs, o acesso básico à internet, estima-se que, em 

2017, de acordo com o Internet Stats (2017), cerca de 4,2 bilhões de pessoas, 60% da população 

mundial, possuíam esse acesso, sendo 10% deles residentes na América Latina e Caribe. Apesar 

de seu avanço e disseminação, pesquisas recentes documentam que permanecem grandes e 

persistentes os diferenciais no acesso, na intensidade e na qualidade do uso de instrumentos das 

TICs entre as nações desenvolvidas e em desenvolvimento, ou mesmo em nível subnacional 

(GARGALLO-CASTEL, ESTEBAN-SALVADOR, PÉREZ-SANZ, 2010). A literatura que 

aborda os diferenciais por grupos populacionais no acesso à internet documenta diferenciais 

por nível socioeconômico (CYSNE, ALVES E CÔRTES, 2003; TALUKDAR AND GAURI, 

2011), raça/cor (DE MATTOS, 2003), etnia (LISSITSA AND LEV-ON, 2014; MESCH AND 

TALMUD, 2011) e idade e alfabetização (MEJOVA ET AL, 2018). 

A abordagem aqui feita dá ênfase aos diferenciais por gênero. O viés digital de gênero 

pode apresentar repercussões sobre várias dimensões do desenvolvimento econômico e do bem-

estar. Por exemplo, não só em relação às possibilidades de empregabilidade no mercado de 

trabalho, mediante formação educacional (LOSH , 2004) e treinamento (SIMS, VIDGEN, 

POWELL, 2008), busca por emprego (BRESSAN, HERMETO, 2009), mas também mediante 

inclusão financeira (HUYER, SIKOSKA, 2003), hábitos de saúde (TALUKDAR, GAURI, 

2011), dentre outros. São manifestações da marginalização de mulheres, sobretudo, de baixa 

renda no que concerne aos benefícios sociais da mudança econômica decorrente do fenômeno 

de grande transformação atrelado à revolução das TICS (CURRY, DUMU, KOCZBERSKI, 

2016).   



3 

 

A maior parte da literatura, sobretudo, internacional, tem dado evidência aos países 

desenvolvidos, havendo espaço para agendas de pesquisa para o contexto de nações em 

desenvolvimento (ONITSUKA, HIDAYAT E HUANG, 2018). No Brasil, apesar de o acesso 

e uso das TICs ter sido objeto de investigação dos suplementos da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), e atualmente pela Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNACC), poucos estudos abordam a questão da desigualdade de gênero 

no acesso e no uso da internet (BALBONI, 2007). 

Tendo em vista essa lacuna, o objetivo é avaliar a evolução e os fatores associados ao 

viés de gênero no acesso à internet e na intensidade de seu uso pelos indivíduos 

economicamente ativas no Brasil em 2005 a 2015. O foco na população economicamente ativa 

se justifica pela sua maior chance de utilização da internet e de seus desdobramentos em sua 

vida econômica. Desse modo, busca-se responder às seguintes questões de pesquisa:  

1. Existe um diferencial estatisticamente significativo no acesso e na intensidade do uso 

da internet entre homens e mulheres economicamente ativos no Brasil? Como se deu a 

evolução desse diferencial entre 2005 e 2015? Ele apresenta magnitude relevante? 

2. Esse diferencial por gênero persiste quando controlamos por características econômicas 

e sociodemográficas?  

A hipótese de estudo é a de que as mulheres, tendo em vista a forma patriarcal do 

desenvolvimento da internet e presença de estereótipos, apresentam piores indicadores se 

comparadas aos homens, ainda que se controle pelos atributos socioeconômicos. Para cumprir 

os objetivos desse estudo, utilizam-se os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (IBGE) dos anos de 2005, 2008, 2011, 2013, 2014 e 2015. Por intermédio dos 

suplementos de Acesso à Internet e Posse de Telefone Móvel Celular para Uso Pessoal, foi 

possível identificar padrões e a frequência do uso da internet pela população economicamente 

ativa brasileira. Nossa estratégia empírica é quantitativa exploratória baseada em testes 

univariados, cálculo do tamanho dos efeitos, estimação de traço latente via Teoria de Resposta 

ao Item e análise de regressão por modelos Logit, Logit Multinomial e Quantílicos. Desse 

modo, a utilização de vários métodos visa à estimação do valor mais próximo do viés de gênero, 

isso é, quando eliminamos as demais fontes de desigualdade digital (por exemplo, por nível 

socioeconômico). 

Esse artigo está estruturado em cinco seções, incluindo essa introdução. Na seção 2, 

aborda-se a revisão da literatura a partir do arcabouço conceitual do viés de gênero na inclusão 

digital, justificando a hipótese a ser testada. Na seção 3, apresenta-se os dados e métodos, 
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enquanto a seção 4 permite a exposição e discussão dos resultados. A seção 5, por fim, apresenta 

a síntese das evidências da pesquisa seguida da agenda de políticas. 

2 O viés de gênero digital: causas e consequências 

A internet tornou-se ferramenta cotidiana de grande parte da população e, para muitos, 

é instrumento obrigatório no caminho para o progresso econômico. Nesse contexto, qualquer 

parcela da população sem acesso à internet, tanto por falta de condições financeiras, quanto por 

falta de habilidade no manuseio, sai em desvantagem, no que se refere aos ganhos econômicos, 

sociais e de qualidade de vida. Identificar a exclusão digital de grupos populacionais mais 

vulneráveis é importante frente à proposta de promover inclusão e desenvolvimento 

socioeconômicos. Especificamente, prover acesso à internet às mulheres está diretamente 

ligado a superar barreiras sociais e culturais, persistentes há anos. A meta é aprimorar a 

qualidade de vida, em termos de aumento de renda, melhoria da saúde, e outros aspectos ligados 

à libertação e empoderamento social e econômico, incluindo outros aspectos não menos 

importantes (ANTONIO E TUFFLEY, 2014).  

Isso porque a brecha digital entre homens e mulheres limita o potencial de 

transformação e transposição das divisões econômicas e sociais evidentes nas relações de 

gênero dentro e entre países. Além disso, com destaque às nações mais pobres, a lacuna digital 

de gênero se revela na maior chance de adoção de tecnologia pelo homem antecipadamente a 

da mulher, dada a relação de domínio político e econômico masculino (CURRY, DUMU, 

KOCZBERSKI, 2016).   

Nesse contexto, se por um lado, a redução da fossa digital entre gêneros vai ao encontro 

da promoção do desenvolvimento sustentável (RUEDIGER ET AL., 20181), há a possibilidade 

de que, em regiões com melhores indicadores de desenvolvimento, tenha-se melhores meios 

para combater as heterogeneidades de gênero quanto à inclusão digital. Esse é a linha seguida 

por Mejova et al. (2018) 

2.1 Das causas do viés digital de gênero 

Sobre o viés de gênero e a exclusão digital, sua abordagem inicial era voltada às 

barreiras de acesso a computadores (JOINER, STEWART E BEANEY, 2015). Afinal, com o 

surgimento da internet, nos anos oitenta, os computadores eram extremamente caros, 

                                                 
1 Para maiores detalhes ver: RUEDIGER, Marco Aurélio et al. Políticas públicas para o desenvolvimento 

sustentável: dos mínimos sociais dos objetivos de desenvolvimento do milênio à agenda multissetorial e integrada 

de desenvolvimento sustentável. 2018. 
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(BERNDT; RAPPAPORT, 2001), fator limitante ao seu uso, principalmente, em virtude do 

poder de compra do usuário. Isso agravava o viés de gênero, dado o poder de compra feminino 

histórica e comprovadamente inferior (ACCENTURE, 2016).  

Contudo, desde os anos oitenta, a compra de equipamentos para o acesso à internet se 

tornou mais viável para distintos grupos populacionais (MACIEL, 2016). Contudo, a literatura 

elenca que não se implica o desaparecimento do viés digital de gênero, tendo em vista aspectos 

patriarcais e estereótipos relacionados ao uso das TICs. Richardson e Zorn Jr. (2005) ressaltam 

que, em países em desenvolvimento, o acesso das mulheres à internet é inferior ao dos homens, 

apesar de o uso da internet ser fundamental no desenvolvimento do bem-estar social e 

econômico. Observa-se que as Ciências da Computação e outras áreas de conhecimento 

exigentes de habilidades matemáticas tendem a ser vistas como espaços de atuação de maior 

interesse de indivíduos do sexo masculino, supostamente definidos como de relativa maior 

habilidade em relação à mulher. Tal estereótipo tende a impactar a forma pela qual o 

conhecimento é transmitido pela sociedade e pelas instituições, com distinção entre os sexos 

dos indivíduos. Além disso, os softwares de aprendizados, jogos eletrônicos, aulas, em sua 

maioria, são construídos visando essencialmente ao público masculino. Tal cenário priva as 

mulheres da facilitação do conhecimento, as marginaliza e impõe dificuldades psicológicas 

adicionais ao seu aprendizado e promove ansiedade no uso da tecnologia, dentre outras 

adversidades (COOPER, 2006).  

Em síntese, Azevedo e Seixas (2017) apontam que, na interrelação entre gênero e a 

ciência/tecnologia, destacam-se: a) o maior risco de as mulheres estarem à margem da 

revolução científico-tecnológica, econômica e social e, por conseguinte, mais vulneráveis à 

desigualdade social; b) o modelo patriarcal de funcionamento e organização da sociedade, o 

qual afasta as mulheres da ciência e, em particular, da tecnologia e da esfera da produção ao 

consumo; e c) as TICs, as quais promovem oportunidades para que as mulheres se configurem 

como agentes ativos da mudança.  

Somada às barreiras do acesso à informação e de estereótipo de gênero, há ainda o 

entrave da dupla jornada de trabalho enfrentada por grande parcela das mulheres. Tal cenário 

impõe dificuldades de aprendizado e de obtenção de maior conhecimento sobre o ramo 

computacional, devido à maior demanda de tempo e dedicação. A combinação exaustiva de 

trabalho e de atividades acadêmicas e domésticas impede as mulheres, por vezes, de buscarem 

formação complementar, a exemplo de cursos adicionais (ANTÔNIO E TUFFLEY, 2014). 

Diante do exposto, enumera-se, no Quadro 1, as principais causas indicadas pela literatura para 

o viés digital de gênero. 
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Quadro 1 – Causas do viés de gênero digital 

Fonte: Adaptado de Wasserman e Richmond-Abbott (2005) 

2.2 Das consequências do viés digital de gênero 

Tais barreiras adicionais, no início da vida escolar/acadêmica, impactam 

negativamente o futuro da mulher no mercado de trabalho, com impactos diversos sobre o 

desenvolvimento das economias. Afinal, cabe destacar que as mulheres representam em torno 

de 39% da força de trabalho mundial (BANCO MUNDIAL, 2017). Lado a lado com tal 

representatividade, Accenture (2016) identifica que o acesso de mulheres à educação digital 

pode reduzir em até 21% o hiato salarial entre homens e mulheres, além de aprimorar a troca 

de experiências em âmbito global.  

De fato, o que se denota é que a infoexclusão reflete muito mais do que o acesso à 

internet, o que elucida a necessidade das nações se aterem, sobretudo, às consequências do 

acesso e à forma como o acesso à internet (se existente) é executado2. A exclusão digital 

apresenta-se como geradora de desigualdades entre indivíduos e entre nações, agravando 

desigualdades econômicas. Isso implica, pois, que a exclusão digital e a exclusão social tendem 

a se reforçar mutuamente.  

Sobre o terceiro ponto, especificamente, Maciel (2016) alerta que a inclusão digital 

abre oportunidades e torna a mulher apta a usufruir (presencial e virtualmente) de outras mais, 

enquanto tipo de efeito multiplicador e encorajador. Isso porque, entre outras possibilidades, 

tornam-se reduzidas as restrições de tempo e de mobilidade da mulher, sobretudo, para acessar 

e participar do mercado de trabalho. Inclui-se ainda a possibilidade de realização de transações 

bancárias, a abertura e expansão da comercialização de seus produtos com impactos positivos 

sobre rentabilidade familiar, planejamento familiar e cuidados com saúde da família. No caso 

deste último fator, estima-se que, em média, no acesso à rede, a probabilidade de a mulher 

buscar informações sobre saúde ou informações médicas é superior (62%) em relação a dos 

homens (48%) (BRODIE et al., 2018). Já Dora e Arrieta (2005) discutem sobre o poder da 

internet de disseminar e controlar informações como forma de viabilizar mais autonomia à 

                                                 
2 Para maiores detalhes, ver: Hargittai (2003), DiMaggio et al. (2004), Castells (2004).  

Tipo de Variável Variável 

Socioeconômica 
Educação, base escolar (pública, privada), renda, infraestrutura física, 

disponibilidade de internet 

Geográfica e Social 
Gênero, Idade, status matrimonial, Região Censitária (urbano/rural, Região, nível 

de desenvolvimento do país 

Étnica/racial Raça, cor 

Habilidades Conhecimento técnico e tecnológico 
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mulher nas decisões em relação às suas vidas, enquanto fonte de empoderamento. Trata-se, 

pois, de uma oportunidade de agregar informações sobre cuidados de saúde e segurança, entre 

outras áreas de conhecimento (MASI et al., 2003). 

Outro efeito positivo atrelado à inclusão digital feminina é conceder poder quanto às 

tomadas de decisões no ambiente político. O acesso à mais informação, por meios virtuais, 

concede às mesmas mais poder de escolha de seus representantes no Governo, o que poderia, 

por exemplo, proporcionar melhor qualidade de vida no longo prazo. Isso porque pessoas que 

utilizam as redes sociais são mais engajadas em assuntos políticos em relação àqueles que não 

fazem uso desse recurso. A participação política dessa parcela de usuários é muito mais 

relevante e dinâmica quando comparados aos adeptos dos meios tradicionais não virtuais de 

engajamento político. Apesar de o acesso à internet ser um fator de empoderamento, por si só, 

este não se releva condição necessária e suficiente para permitir maior presença feminina na 

legislação, como forma de atender às demandas desse segmento populacional (MUNÉVAR E 

ARRIETA, 2005; CHLOE TSENG, 2016; BODE, 2017; ANDERSON, 2015). 

Richardson e Zorn Jr. (2005) alertam sobre a relação direta entre transformações 

tecnológicas e as novas oportunidades de conhecimento e negócios, pois a inclusão digital 

feminina está diretamente ligada à possibilidade de que as questões de gênero no mundo digital, 

e na sociedade, em geral, possam ganhar maior destaque. Tal visão é corroborada por Garcia 

(2011), o qual indica a conexão à internet como forma de facilitar a busca feminina por melhores 

oportunidades de emprego e renda, sobretudo, em países mais pobres, com consequente 

aumento do poder de barganha no mercado de trabalho e em âmbito familiar. 

Em síntese, a causalidade entre desenvolvimento econômico e empoderamento 

feminino via maior inclusão digital das mulheres perpassa por vários elos que envolvem 

diversificados agentes e instituições, tal como mostra a Figura 1. Se, por um lado, o 

desenvolvimento econômico promove o empoderamento feminino, por outro, medidas voltadas 

à expansão e qualificação de estoque de capital humano feminino, em termos de resultados 

positivos pessoais, acadêmicos e de engajamento em atividades produtivas, também seguem ao 

encontro do desenvolvimento econômico (DUFLO, 2012). Sob a perspectiva do dinamismo 

econômico, infere-se pela sua relação positiva quanto ao desenvolvimento de novas tecnologias 

e consequente maior inclusão digital do ponto de vista do acesso básico, como observado em 

países mais desenvolvidos (BANCO MUNDIAL, 2012).  
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Figura 1 – Arcabouço conceitual para a relação entre a inclusão digital da mulher e desenvolvimento econômico 

 
Fonte: Elaborada pelas autoras, com base em Antônio e Tuffley (2014). 

3 Dados e Métodos 

3.1 Dados 

 Para o teste empírico proposto nesse artigo, a população de estudo compreende os 

indivíduos economicamente ativos com idade entre 15 e 65 anos. Utilizam-se as edições de 

2005, 2008, 2011, 2013, 2014 e 2015 da Pesquisa Nacional por Amostra de domicílio (PNAD), 

com seus Suplementos de Acesso à Internet e Posse de Telefone Móvel Celular para Uso 

Pessoal, nos anos de 2008 e 2015.  

 Em se tratando das variáveis, dividimos as mesmas em dois conjuntos: variáveis 

resposta, variável de hipótese e variáveis controle. Dentre as variáveis resposta, a primeira é o 

indicador para o acesso à internet, construído com base na seguinte questão: “Nos últimos três 

meses, utilizou a internet em algum local?”. Essa variável é do tipo binária, em que o 

respondente indica sim ou não. A segunda é a intensidade do uso da internet, para aqueles que 

responderam sim à primeira questão. Trata-se de uma variável latente (não-observada). 

Contudo, foi possível aproximar esse traço latente por meio da resposta ao uso da internet para 

as seguintes atividades: “Comunicação”; “Compra de bens e serviços”; “Transações financeiras 

e bancárias”; Interação com autoridades públicas ou órgãos do Governo”; “Educação e 

aprendizado”; “Leituras de jornais/revistas”; “Atividades de lazer”; “Busca de informações ou 

outros serviços”. Assim, quanto maior o número de respostas afirmativas ao uso da internet 

para as atividades acima, maior seria a intensidade do uso. 

INCLUSÃO 

DIGITAL 

Processo de 

aprendizagem 

e de acesso ao 

conhecimento

Revolução 

Tecnológica

Inserção em 

atividades 

produtivas

Poder de 

barganha no 

ambiente 

familiar

Planejamento 

familiar de 

renda e saúde 

Empoderame

nto Feminino
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A variável de hipótese refere-se à indicadora para o sexo feminino. Por fim, variáveis 

controle associadas ao nível socioeconômico e atributos pessoais (idade, escolaridade, região 

de residência), bem como a condição de ocupação do indivíduo, foram investigadas. O Quadro 

1 sumariza as variáveis empregadas nesse estudo. 

Quadro 1 – Descrição das variáveis que compõem a base de dados 

Variáveis Código da PNAD Descrição Categorias 

Variáveis-resposta 

Acesso básico v2203 (2005, 2008); 

v06111 (2011, 2013, 

2014 2015) 

Utilização da internet em algum 

local, nos últimos três meses 

1 – Sim; 0 – Não 

    

Indicador de Uso das TICs v22041; v22042; 

v22043; v22044; 

v22045; v22046; 

v22047; v22048 

Utilização da internet em algum 

local, nos últimos três meses 

para: Comunicação; Compra de 

bens e serviços; Transações 

financeiras e bancárias; Interação 

com autoridades públicas ou 

órgãos do Governo; Educação e 

aprendizado; Leituras de 

jornais/revistas; Atividades de 

lazer; Busca de informações ou 

outros serviços 

Construído com base 

na Teoria de 

Resposta ao Item a 

partir das respostas 1 

– Sim; 0 – Não. 

  

Variáveis controle 
   

Condição de ocupação v4705 (2005) v4805 (a 

partir de 2008) 

Ocupado e desocupado 1 – Ocupado 

0 - Desocupado 

Anos de estudo v4803 De 1 a 15 anos, e 15 anos ou 

mais de estudo 

EF. Anos Iniciais 

Incompleto (0 a 3 

anos) 

EF. Anos Iniciais 

Completo (4 anos) 

EF. Anos Finais 

Incompleto (5 a 7 

anos) 

EF. Anos Finais 

Completo (8 anos) 

Ensino Médio 

Incompleto (9 a 10 

anos) 

Ensino Médio 

Completo (11 anos) 

Ensino Superior 

Incompleto (12 a 14 

anos) 

Ensino Superior 

Completo ou mais 

(15 ou mais) 

Sexo v0302 Mulher, homem Mulher=1 e homem = 

0 

Idade v8005 Grupos de idade entre 15 e 65 

anos 

15 a 24; 25 a 34; 35 a 

49; e 50 a 65 anos. 

Raça v0404 Brancos e Negros Branca (brancos e 

amarelos) e negra 

(pretos e pardos) 
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Região UF Unidade da Federação 1 – Sudeste; 

2 – Sul;  

3 – Nordeste;  

4 – Norte; 

5 – Centro-Oeste.   

Urbano v4105 
 

1 – Urbano; 0 – 

Rural.  

 

3.2 Teoria de Resposta ao Item 

A partir de quesitos aproximados, modelou-se a variável latente para a intensidade do 

uso da internet com base na Teoria de Resposta ao Item (BIRNBAUM, 1968). A Teoria de 

Resposta ao Item (TRI) representa um conjunto de métodos matemáticos e estatísticos 

adequados para medir traços e construtos latentes (KOLEN; BRENNAN, 2004). Contudo, tal 

técnica deve ser aplicada mediante o cumprimento de dois pressupostos. O primeiro é o 

pressuposto da independência local, verificado por meio do cálculo e análise da matriz de 

correlações entre as variáveis. Em sendo todas as variáveis deste estudo binárias, analisa-se a 

matriz de correlação de Pearson, tanto quanto ao tamanho relativo das correlações quanto pelo 

sinal apresentado (positivo ou negativo), que devem seguir uma única direção. O segundo é o 

pressuposto da unidimensionalidade, em que se assume que as variáveis selecionadas para 

medir o construto latente estão relacionadas a uma única dimensão latente. Tal pressuposto é 

verificado pela decomposição da matriz de correlações em seus auto-valores e auto-vetores. 

Uma regra usual sugere que existem tantos traços latentes, quantos sejam os autovalores 

superiores a um. Ademais, o auto-vetor associado à primeira componente principal deve ter 

todos os elementos com mesmo sinal (KOLEN; BRENNAN, 2004). 

O indicador construído foi normalizado de 0 a 10, de forma que os indivíduos com maior 

intensidade de uso da internet (respondem SIM a todas as questões de uso). 

3.3 Análise Univariada 

Em relação aos métodos empregados, nesse trabalho, primeiramente, utilizamos testes 

univariados da diferença por sexo nas variáveis resposta. Ademais, avaliou-se, para além da 

diferença estatística, se o tamanho dessa diferença era estatisticamente relevante pelo cálculo 

do D de Cohen. Essa medida expressa, em desvios-padrão, a distância de certo grupo em relação 

ao indivíduo médio do outro grupo. Uma regra de bolso para a interpretação dessa medida é de 

que o valor de 𝑑, em torno de 0.2, expressa efeitos pequenos, ou seja, fornecem evidência de 

que não há diferencial de tamanho relevante segundo os subgrupos de análise. 
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3.4 Análise Multivariada 

Em se sabendo da limitação dos testes univariados para lidar com os diferenciais na 

presença de variáveis de confundimento, os quais tendem a viesar a estimativa do diferencial 

de gênero, procedeu-se com análises multivariadas para testar a existência de diferenciais por 

sexo no acesso/intensidade do uso da internet, controlando-se pelas características 

socioeconômicas e demográficas. Para o primeiro teste empírico, estimamos um modelo de 

resposta binária do tipo Logit para responder à seguinte questão: “Existe diferencial por sexo 

entre os indivíduos brasileiros em idade ativa, no que concerne à probabilidade de acesso básico 

à internet, mantidas constantes as características sociodemográficas?”. No segundo e terceiro 

testes empíricos, buscou-se responder à seguinte questão: “Para os indivíduos que possuíam 

acesso básico à internet, havia diferencial por sexo na intensidade de uso da internet, mantidas 

constantes as características sociodemográficas?”.  

Estimou-se regressões cada um dos anos de análise (2005, 2008, 2011, 2013 e 2014) 

para verificar a sensibilidade dos parâmetros à evolução temporal. Ademais, foram testadas 

várias especificações dos modelos, a partir da inclusão uma a uma das variáveis de controle. 

Reportamos somente o modelo cheio (com todas as covariáveis), tendo em vista que esse 

apresentou o melhor poder preditivo em todos os casos. Em sendo a variável de intensidade de 

uso da internet do tipo contínua, no intervalo 0 a 10, estimou-se dois modelos de regressão. No 

primeiro modelo, categorizamos a intensidade de uso da internet em quatro categorias conforme 

os quantis de sua distribuição, e verificamos se o sexo do indivíduo estava associado à 

probabilidade de pertencer a uma categoria MÉDIA-BAIXA, MÉDIA-ALTA ou ALTA de 

intensidade de uso da internet, mantido tudo mais constante. No segundo modelo, estimamos 

regressões quantílicas, especificamente nos percentis 10, 50 e 90, para verificar se o sexo do 

indivíduo estava associado à intensidade de uso da internet para aqueles que usam pouco 

(percentil 10), que utilizam na mediana da distribuição (percentil 50) e que utilizam muito a 

internet (percentil 90). 

4 Resultados 

4.1 Análise Univariada 

 Nessa seção apresentamos os resultados dos testes univariados dos diferenciais no 

acesso e na intensidade do uso da internet por sexo, além do cálculo do tamanho dos efeitos e 

da estimação das densidades kernel para o indicador latente. Na Tabela 1 constam os testes de 
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hipótese e os valores do D de Cohen para o tamanho das diferenças por sexo na proporção de 

indivíduos que afirmaram ter acesso à internet por ano. Percebe-se um diferencial 

estatisticamente significante favorável às mulheres entre 2005 e 2015, sendo que houve um 

aumento no mesmo de 2 para aproximadamente 10 pontos percentuais. O D de Cohen, contudo, 

indica um tamanho de diferencial não relevante por sexo em 2005 (-0,06, muito abaixo regra 

de bolso de 0,20). Todavia, passados dez anos, o diferencial entre as proporções passa a ser 

relevante (D de Cohen de -0,20). Nesse sentido, a evidência, para o acesso à internet pelos 

brasileiros economicamente ativos, ao longo da década de análise, indica um viés desfavorável 

aos homens, o que contraria a hipótese desse estudo. 

Tabela 1 – Percentual de homens e mulheres que acessam a internet por ano, e teste de hipóteses para a 

diferença na proporção e D de Cohen, PEA Brasil, 2005 a 2015 

Ano 
Prob(Utiliza Internet) Diferença 

(M-H) 
p-valor D de Cohen (IC 95%) 

Mulheres Homens 

2005 0.2509 0.2250 -0.0259 0.0000 -0.0610 
 (0.0015) (0.0012) (0.0019)  (-0.0698, -0.0522) 

2008 0.4047 0.3610 -0.0438 0.0000 -0.0903 
 (0.0017) (0.0015) (0.0022)  (-0.0992, -0.0813) 

2011 0.5555 0.4814 -0.0741 0.0000 -0.1487 
 (0.0018) (0.0016) (0.0024)  (-0.1582, -0.1393) 

2013 0.6010 0.5146 -0.0864 0.0000 -0.1744 
 (0.0018) (0.0016) (0.0024)  (-0.1837, -0.1650) 

2014 0.6614 0.5770 -0.0843 0.0000 -0.1739 
 (0.0017) (0.0016) (0.0023)  (-0.1739, -0.1647) 

2015 0.7125 0.6170 -0.0955 0.0000 -0.2025 
 (0.0016) (0.0016) (0.0022)  (-0.2119, -0.1930)   

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos Microdados da PNAD.  
Nota: Desvio-padrão entre parênteses, exceto para o D de Cohen, em que indica o IC 95%. 

A Tabela 2 reporta os diferenciais na média da intensidade do uso da internet, para 2005 

e 2008, anos para os quais há informação disponível na Pnad. Nesse caso, há uma inversão no 

viés digital de gênero, em que as mulheres apresentam indicadores médios inferiores aos dos 

homens. A diferença entre dos valores médios se reduz entre 2005 e 2008 (de 0,41 ponto para 

0,28). Em termos do tamanho da diferença por sexo na média de intensidade de uso, o D de 

Cohen indica que, ao longo do tempo, esse efeito não é relevante (valores abaixo da regra de 

bolso e decrescentes no tempo). 

Tabela 2 – Média do indicador de intensidade de utilização da internet, para aqueles que acessam por 

ano e sexo, teste de hipóteses para a diferença na média e D de Cohen, PEA Brasil, 2005 a 2015 

Ano 
Média Indicador Intensidade Internet Diferença 

(M-H) 
p-valor D de Cohen (IC 95%) 

Mulheres Homens 
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2005 4.1227 4.5360 0.4133 0.0000 0.1741 
 (0.0155) (0.0153) (0.0218)  (0.1561, 0.1922) 

2008 3.9595 4.2478 0.2883 0.0000 0.1208 
 (0.0122) (0.0125) (0.0176)  (0.1064, 0.1352) 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos Microdados da PNAD.  
Nota: Desvio-padrão entre parênteses, exceto para o D de Cohen, em que indica o IC 95%. 

 

Em se tratando de uma análise mais aprofundada do indicador de uso da internet, 

apresentamos na Figura 2 as densidades Kernel por sexo para os indivíduos economicamente 

ativos em 2005 e 2008. Os resultados revelam que as curvas tendem a se tornar mais próximas 

em 2008 se comparadas a 2005. Contudo, em ambos os anos, as mulheres estão sobre-

representadas nos percentis inferiores da distribuição do indicador, e os homens estão sub-

representados nos percentis superiores. Ademais, em ambos os anos a distribuição apresenta 

ligeira deslocada para a direita, indicando uma média baixa de intensidade tanto para homens 

quanto para mulheres. 

Figura 2 – Densidade Kernel para o indicador de utilização da internet 

(a) 2005 (b) 2008 

  
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Em resumo, a análise univariada aponta: a presença de diferencial por sexo no acesso 

à internet, favorável às mulheres, e crescente no tempo, e presença de diferencial na 

intensidade do uso da internet, nesse caso favorável aos homens, com tendência de 

diminuição entre 2005 e 2008. 

 

4.2 Análise Multivariada 

Agora passamos à análise dos diferenciais no acesso/uso da internet, porém 

incorporando controles para as características socioeconômicas e atributos pessoais. Desse 

modo, essa análise aproxima-se do valor real do viés de gênero, isso é, quando eliminamos as 

demais fontes de desigualdade digital. A Tabela 3 reporta os resultados do modelo Logit para 
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os fatores associados à probabilidade de acesso à internet. A hipótese testada é a de que existe 

um viés de gênero desfavorável às mulheres no acesso à internet, mantidas constantes as 

características socioeconômicas e demográficas. Nossa hipótese pode ser confirmada, já que as 

mulheres possuíam uma chance 27% menor do que homem de acessar a internet, em 2005, 

sendo que esse percentual caiu no tempo – 19% em 2008, 10% em 2011, mantidas as demais 

características constantes. Dessa forma, ao contrário do que indica a análise multivariada, os 

diferenciais no acesso a internet que se observam por sexo entre 2005 e 2011 podem ser 

explicados por diferenciais socioeconômicos e, portanto, a vantagem feminina desaparece 

quando controlamos pelas mesmas. Em 2013, não houve evidência significativa no diferencial 

entre homens e mulheres no acesso à internet, ceteris paribus. Em 2014 e 2015, contudo, as 

mulheres passam a ter, respectivamente, 4% e 19% mais chance de acessar a internet do que os 

homens, tudo mais mantido constante.  

Tabela 3 - Modelo Logit com a Razão das Chances. Variável dependente: Utilizou a internet, Brasil. 

Variáveis 2005 2008 2011 2013 2014 2015 

Variável de Interesse 

MULHER 0,732*** 0,808*** 0,897*** 0,993 1,041** 1,194*** 
 (0,014) (0,012) (0,013) (0,015) (0,015) (0,017) 

Variáveis de Controle 

OCUPADO 0,921* 0,772*** 0,914** 0,935* 0,954 1,060* 
 (0,035) (0,020) (0,030) (0,030) (0,030) (0,031) 

ESCOLARIDADE       

EF. Anos Iniciais Completo 1,667*** 1,515*** 1,402*** 1,558*** 1,804*** 1,648*** 
 (0,216) (0,133) (0,064) (0,084) (0,077) (0,092) 

EF. Anos Finais Incompleto 3,992*** 3,607*** 2,535*** 2,884*** 3,367*** 3,141*** 
 (0,453) (0,259) (0,121) (0,144) (0,132) (0,146) 

EF. Anos Finais Completo 10,196*** 6,652*** 4,652*** 4,999*** 5,767*** 5,178*** 
 -1,246 (0,436) (0,213) (0,239) (0,224) (0,257) 

EM. Incompleto 23,050*** 13,537*** 8,280*** 8,465*** 9,010*** 7,854*** 
 -2,526 (0,863) (0,433) (0,415) (0,370) (0,399) 

EM. Completo 44,339*** 24,975*** 16,922*** 
16,018**

* 
18,425*** 

14,740**
* 

 -5,398 -1,762 (0,701) (0,773) (0,669) (0,731) 

ES. Incompleto 
237,784**

* 

113,197**

* 
69,457*** 

44,839**

* 
51,924*** 

38,148**

* 
 -24,994 -8,350 -4,471 -3,289 -3,232 -2,988 

ES. Completo ou mais 
388,701**

* 

167,426**

* 

129,781**

* 

97,209**

* 

119,406**

* 

74,430**

* 
 -42,580 -11,173 -7,341 -5,659 -6,666 -4,665 

IDADE       

25 a 34 ANOS 0,618*** 0,416*** 0,443*** 0,488*** 0,420*** 0,493*** 
 (0,016) (0,010) (0,010) (0,012) (0,011) (0,014) 

35 a 49 ANOS 0,441*** 0,252*** 0,273*** 0,300*** 0,232*** 0,280*** 
 (0,012) (0,007) (0,007) (0,008) (0,006) (0,009) 
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A próxima etapa de pesquisa refere-se à Tabela 4, cujas estimativas são do Logit 

Multinomial, para avaliar os diferenciais por sexo na probabilidade de pertencer a uma das três 

categorias da intensidade do uso das TICs, criadas pela distribuição em quatro quantis MÉDIO-

BAIXA, MÉDIO-ALTA e ALTA, vis-à-vis a categoria de referência BAIXA, mantidas 

constantes as características socioeconômicas e demográficas. Tal modelo foi estimado para as 

informações de 2005 e 2008, edições da Pnad em que essas informações estão disponíveis. 

Testa-se aqui a hipótese de que existe um viés digital de gênero na intensidade de uso da internet 

desfavorável às mulheres, mantidas constantes as características socioeconômicas e 

demográficas.  

  

50 a 65 ANOS 0,285*** 0,142*** 0,143*** 0,147*** 0,107*** 0,119*** 
 (0,011) (0,005) (0,005) (0,004) (0,003) (0,004) 

BRANCA 1,536*** 1,386*** 1,454*** 1,429*** 1,351*** 1,352*** 
 (0,039) (0,041) (0,031) (0,036) (0,028) (0,032) 

Região e Localização 

geográfica 
      

Sul 1,052 1,019 0,883 0,906 0,920 0,885 
 (0,103) (0,091) (0,081) (0,083) (0,067) (0,067) 

Nordeste 0,640*** 0,700*** 0,549*** 0,556*** 0,513*** 0,521*** 
 (0,075) (0,069) (0,056) (0,053) (0,039) (0,046) 

Norte 0,529*** 0,667*** 0,516*** 0,498*** 0,517*** 0,481*** 
 (0,062) (0,061) (0,057) (0,053) (0,069) (0,054) 

Centro-Oeste 1,031 1,071 0,931 0,856 0,923 0,897 
 (0,169) (0,120) (0,120) (0,122) (0,103) (0,100) 

URBANO 3,737*** 4,172*** 5,049*** 4,000*** 4,535*** 4,900*** 
 (0,325) (0,306) (0,285) (0,195) (0,219) (0,239) 

Constante 0,007*** 0,043*** 0,102*** 0,137*** 0,195*** 0,215*** 
 (0,002) (0,006) (0,011) (0,014) (0,017) (0,020) 

Número de Obs. 196.425 190.879 172.163 173.831 178.179 172.568 

Fonte: Elaboração das autoras.   

Notas: a) *p<0.05, **p<0.01, ***p<0.001. Erros-padrão entre parênteses;  

b) Categorias-base: homem, negro, de 15 a 24 anos, desocupado, anos iniciais do Ensino Fundamental 

incompletos. 
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Tabela 4 – Modelo Logit Multinomial, categorias da intensidade do uso da internet, Brasil, 2005 e 2008 

Variáveis 

2005  2008 

Média-Baixo Média-Alto Alto  Média-Baixo Média-Alto Alto 

Variável de interesse 

MULHER 0,806*** 0,708*** 0,509***  0,905*** 0,855*** 0,543*** 
 (0,024) (0,025) (0,022)  (0,021) (0,025) (0,016) 

Variáveis de controle 

OCUPADO 1,091 1,062 1,532***  0,960 0,967 1,581*** 
 (0,054) (0,071) (0,141)  (0,035) (0,044) (0,109) 

ESCOLARIDADE        

EF. Anos Iniciais Completo 0,837 0,526* 0,532*  1,264 1,134 0,722 
 (0,166) (0,170) (0,160)  (0,154) (0,193) (0,151) 

EF. Anos Finais Incompleto 1,068 0,987 0,544*  1,092 1,051 0,689* 
 (0,182) (0,234) (0,139)  (0,119) (0,140) (0,105) 

EF. Anos Finais Completo 1,068 1,217 0,889  1,297* 1,499** 1,275 
 (0,190) (0,339) (0,209)  (0,138) (0,197) (0,197) 

EM. Incompleto 1,210 1,358 1,121  1,581*** 2,259*** 1,884*** 
 (0,188) (0,376) (0,238)  (0,167) (0,277) (0,285) 

EM. Completo 1,366 1,859* 2,420***  1,581*** 2,608*** 3,752*** 
 (0,216) (0,484) (0,509)  (0,172) (0,311) (0,590) 

ES. Incompleto 1,411* 2,592*** 5,625***  2,090*** 6,394*** 14,268*** 
 (0,217) (0,687) -1195  (0,219) (0,789) -2213 

ES. Completo ou mais 1,657** 3,130*** 8,449***  2,274*** 6,804*** 21,742*** 
 (0,270) (0,907) -1,821  (0,252) (0,862) -3,158 

IDADE        

25 a 34 ANOS 0,839*** 0,848*** 1,260***  0,935* 0,909** 1,575*** 
 (0,032) (0,031) (0,046)  (0,027) (0,028) (0,056) 

35 a 49 ANOS 0,800*** 0,755*** 1003  0,996 0,994 1,586*** 
 (0,030) (0,029) (0,047)  (0,032) (0,038) (0,064) 

50 a 65 ANOS 0,793*** 0,656*** 0,752***  1,151** 1013 1,332*** 
 (0,049) (0,038) (0,054)  (0,062) (0,056) (0,072) 

BRANCA 1,148*** 1,314*** 1,504***  1,107*** 1,211*** 1,627*** 
 (0,043) (0,052) (0,075)  (0,027) (0,039) (0,067) 

REGIÃO E LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA        

Sul 1,000 1,121 1,002  1,078 1,133* 0,915 
 (0,060) (0,083) (0,127)  (0,048) (0,061) (0,075) 

Nordeste 1086 1160 1120  0,927 0,946 0,725*** 
 (0,066) (0,108) (0,159)  (0,042) (0,062) (0,057) 

Norte 1,145 1,080 1,147  0,950 1,042 0,821* 
 (0,087) (0,092) (0,133)  (0,069) (0,082) (0,077) 

Centro-Oeste 1,145 1,323* 1,376  1,047 1,189 1,060 
 (0,092) (0,152) (0,311)  (0,076) (0,127) (0,167) 

URBANO 1,591*** 2,291*** 2,066***  1,139* 1,462*** 2,034*** 
 (0,174) (0,300) (0,303)  (0,072) (0,114) (0,222) 

Constante 0,492** 0,230*** 0,089***  0,579*** 0,237*** 0,046*** 
 (0,029) (0,033) (0,070)  (0,021) (0,027) (0,061) 

Número de Observações 46.721 46.721 46.721  72.773 72.773 72.773 

Fonte: Elaboração das autoras.   

Notas:  

a) *p<0.05, **p<0.01, ***p<0.001; coeficientes: odds ratios e erros-padrão entre parênteses;  
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Verifica-se que, tanto em 2005 como em 2008, quando avaliados os níveis de 

intensidade superiores à baixa intensidade, a mulher detém sempre menores chances de 

pertencer à categoria de maior intensidade de uso da internet se comparada aos homens. 

Considerando-se a intensidade BAIXA, tudo mais mantido constante, as mulheres têm 19% a 

menos de chance de pertencerem à categoria MÉDIA-BAIXA, em 2005. Em 2008, tal chance 

é 9,5% inferior. Apesar da melhora entre 2005 e 2008, os resultados corroboram nossa hipótese. 

De forma análoga, este panorama é observado, quando avaliada a chance de as mulheres 

pertencerem à categoria BAIXA vis-à-vis a categoria ALTA, ceteris paribus. As mulheres, 

mantidas constantes as demais variáveis socioeconômicas, apresentam uma chance 49,1% 

menor do que os homens. Esse viés se reduz entre 2005 e 2008, todavia, a diferença por sexo 

nas chances mantém-se elevada e em torno de 46,7% (favorável aos homens). 

Por fim, gostaríamos de averiguar os fatores associados ao viés de gênero na intensidade 

de uso da internet ao longo de sua distribuição.  Assim, apresentamos na Tabela 5 os resultados 

das regressões quantílicas em três percentis da distribuição do indicador de intensidade de uso 

da internet: percentil 10, percentil 50 (mediana) e percentil 90.  Os resultados apontam que, 

quando controlamos pelos atributos socioeconômicos e pessoais, além, da ocupação no 

mercado de trabalho, as mulheres apresentam escores mais baixos na intensidade do uso da 

internet, embora essa desvantagem tenha se reduzido em 2008, com exceção daqueles 

indivíduos situados no último quantil da distribuição. 
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Tabela 5 – Modelo de Regressão Quantítica para o Indicador de grau de uso da internet, Brasil, 2005 e 2008 

Variáveis 
2005  2008 

Quantil 0.10 Quantil 0.50 Quantil 0.90  Quantil 0.10 Quantil 0.50 Quantil 0.90 

Variável de interesse  
MULHER -0.34***  -0.47***  -0.66***   -0.14***  -0.39***  -0.69***  
 (0.03)  (0.03)  (0.04)   (0.03)  (0.02)  (0.03)  
Variáveis de controle  
OCUPADO 0.25***  0.12**  0.43***   0.00  0.10***  0.53***  

 (0.03)  (0.04)  (0.06)   (0.02)  (0.02)  (0.00)  
ESCOLARIDADE             

 
EF. Anos Iniciais Completo -0.12  -0.50*  -1.01*   0.00  -0.14  -0.35  

 (0.15)  (0.25)  (0.49)   (0.03)  (0.11)  (0.22)  
EF. Anos Finais Incompleto -0.06  0.04  -0.51**   0.00  0.02  -0.02  

 (0.09)  (0.24)  (0.18)   (0.01)  (0.10)  (0.19)  
EF. Anos Finais Completo -0.05  0.20  0.00   0.05  0.30**  0.42*  

 (0.09)  (0.23)  (0.15)   (0.03)  (0.10)  (0.20)  
EM. Incompleto -0.06  0.39  0.02   0.14**  0.58***  0.78***  

 (0.09)  (0.22)  (0.15)   (0.04)  (0.10)  (0.19)  
EM. Completo 0.18*  0.80***  0.89***   0.14***  1.09***  1.66***  

 (0.09)  (0.22)  (0.15)   (0.03)  (0.09)  (0.19)  
ES. Incompleto 0.52***  1.77***  2.00***   0.95***  2.02***  3.18***  

 (0.11)  (0.22)  (0.15)   (0.03)  (0.10)  (0.19)  
ES. Completo ou mais 0.87***  2.19***  2.54***   1.17***  2.97***  3.71***  

 (0.09)  (0.22)  (0.15)   (0.03)  (0.10)  (0.19)  
IDADE             

 
25 a 34 ANOS -0.01  0.05  0.76***   -0.17***  0.26***  0.92***  

 (0.03)  (0.04)  (0.06)   (0.03)  (0.03)  (0.04)  
35 a 49 ANOS -0.11***  -0.10**  0.60***   -0.22***  0.26***  0.92***  

 (0.03)  (0.04)  (0.07)   (0.03)  (0.03)  (0.05)  
50 a 65 ANOS -0.14***  -0.38***  0.22***   -0.22***  -0.03  0.72***  

 (0.04)  (0.06)  (0.05)   (0.03)  (0.04)  (0.10)  

 
            

 
BRANCA 0.24***  0.29***  0.46***   0.05**  0.29***  0.59***  

 (0.02)  (0.03)  (0.05)   (0.01)  (0.02)  (0.03)  
Região e Localização geográfica            

 
Sul 0.00  0.05  -0.04   0.05*  -0.10**  -0.30***  

 (0.02)  (0.04)  (0.06)   (0.02)  (0.03)  (0.05)  
Nordeste -0.01  0.11**  0.00   0.00  -0.27***  -0.44***  

 (0.03)  (0.04)  (0.05)   (0.02)  (0.02)  (0.04)  
Norte -0.01  0.10  0.02   0.00  -0.16***  -0.30***  

 (0.04)  (0.05)  (0.06)   (0.01)  (0.04)  (0.06)  
Centro-Oeste 0.05  0.25***  0.30***   0.00  0.00  0.00  

 (0.03)  (0.04)  (0.06)   (0.01)  (0.03)  (0.04)  

 
            

 
URBANO 0.41***  0.81***  0.56***   0.17***  0.42***  0.71***  

 (0.05)  (0.08)  (0.12)   (0.05)  (0.03)  (0.08)  
Constante 0.51***  2.05***  4.69***   0.93***  1.93***  3.53***  

 (0.10)  (0.24)  (0.19)   (0.06)  (0.10)  (0.21)  
Número de Obs. 46721  46721  46721   72773  72773  72773  
Pseudo-R2 0.03  0.06  0.10   0.04  0.10  0.16  
Fonte: Elaboração das autoras.  *p<0.05, **p<0.01, ***p<0.001e erros-padrão entre parênteses. 
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Por fim, a Tabela 6 resume os achados desse estudo. Podemos observar que há 

evidências de um viés digital de gênero desfavorável às mulheres. Embora a análise univariada 

possa contrariar nossa hipótese para a probabilidade de uso da internet, podemos observar que 

se trata de um problema de viés de variáveis de confundimento, já que, ao controlarmos pelas 

características socioeconômicas, atributos pessoais e condição na ocupação, as mulheres tinham 

a ter uma menor probabilidade de acesso em 2005, corroborando nossa hipótese. A boa notícia 

é que, ceteris paribus, em 2015 as mulheres passaram a ter maiores chances de acesso à internet 

que os homens. 

Por outro lado, infelizmente, a evidência é de um viés persistente de gênero favorável 

aos homens na intensidade do uso da internet para várias atividades, seja quando avaliado na 

média, quanto na distribuição, ainda que tal cenário tenha melhorado entre 2005 e 2008. Seria 

importante, contudo, ter a possibilidade de se testar para os anos mais recentes tal hipótese. 

 

Tabela 6 – Resumo dos achados empíricos do estudo sobre viés digital de gênero. Brasil, População 

Economicamente ativa, 2005 e 2008  
Probabilidade de uso da Internet 

 
Intensidade do uso da Internet 

 2005 2015 
 

2005 2008 

Análise Univariada      

Teste de médias Favorável às 

mulheres. 

Estatisticamente 

significante 

Aumento no 

diferencial 

favorável às 

mulheres. 

Estatisticamente 

significante 

 
Favorável aos 

homens. 

Estatisticamente 

significante 

Redução no 

diferencial favorável 

aos homens. 

Estatisticamente 

significante 

D de Cohen Pouca evidência 

de diferencial 

por sexo 

Considerável 

evidência de 

diferencial por 

sexo 

 
Considerável 

evidência de 

diferencial por sexo 

Pouca evidência de 

diferencial por sexo 

Densidades Kernel - - 
 

Sobre representação 

feminina nos estratos 

mais baixos da 

distribuição do 

indicador. Sobre 

representação 

masculina nos 

estratos mais altos da 

distribuição do 

indicador. 

As distribuições se 

aproximam entre 

homens e mulheres 

nos estratos mais 

baixos. Na mediana, 

há sobre 

representação 

feminina. Nos 

estratos superiores, 

mantém-se a sobre 

representação 

masculina.       

Análise Multivariada 
     

Modelo Logit Menor chance 

de acesso em 

relação aos 

homens, ceteris 

paribus. 

Maior chance 

de acesso em 

relação aos 

homens, ceteris 

paribus, 

 
- - 
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Estatisticamente 

significante. 

estatisticamente 

significantes. 

Modelo Logit Multinomial - - 
 

Menor probabilidade 

de as mulheres 

participarem das 

categoriais de maior 

intensidade de 

utilização vis-à-vis a 

categoria baixa se 

comparada com os 

homens. 

Estatisticamente 

significantes. 

Mantém-se a menor 

probabilidade de as 

mulheres 

participarem das 

categoriais de maior 

intensidade de 

utilização vis-à-vis a 

categoria baixa se 

comparada com os 

homens, porém com 

melhoria no 

diferencial em 

relação a 2005. 

Estatisticamente 

significantes. 

Modelo de Regressão Quantílica - 
 

As mulheres 

apresentam menor 

escore de utilização 

da internet em todos 

os quantis se 

comparados aos 

homens, sendo o 

maior diferencial no 

percentil 90 da 

distribuição. 
Estatisticamente 

significante 

As mulheres 

apresentam menor 

escore de utilização 

da internet em todos 

os quantis se 

comparados aos 

homens, com 

melhoria em relação 

a 2005 nos percentis 

10 e 50, e com 
aumento do 

diferencial no 

percentil 90 da 

distribuição. 

Estatisticamente 

significante 

Fonte: Elaboração das autoras 

 

5 Considerações Finais 

Argumentos em prol de um processo mais igualitário no acesso e utilização das 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) estão apoiados em documentos 

internacionais, como os “Documentos da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação” 

(2014)3 que reiteram a importância das TICs para o desenvolvimento econômico do país, bem 

como o seu potencial de inclusão e redução das disparidades em áreas consideradas prioritárias 

nas agendas de desenvolvimento sustentáveis tais como saúde, educação e igualdade de gênero. 

Os benefícios advindos da revolução tecnológica e da sua recente expansão podem ser 

                                                 
3 Disponível em: https://www.cgi.br/media/docs/publicacoes/1/CadernosCGIbr_DocumentosCMSI.pdf. 
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sintetizados na criação de empregos e geração de renda, encurtamentos do tempo e distância, 

aumentos de produtividade, ganhos de eficiência e inovação, entre outros. No que diz respeito 

à igualdade de gênero, as TICs são consideradas um elo fundamental para “a emancipação das 

mulheres e sua plena participação em condições de igualdade em todas as esferas da sociedade 

e em todos os processos de tomada de decisão”.  

Entretanto, embora seja notório o crescimento do acesso à internet nos últimos anos, em 

uma escala global, este não têm ocorrido de forma uniforme entre e dentre as nações, persistindo 

o hiato de gênero e o desfavorecimento das camadas mais pobres da população, sobretudo nos 

países em desenvolvimento (GARGALLO-CASTEL, ESTEBAN-SALVADOR, PÉREZ-

SANZ, 2010). Ademais, uma outra medida importante para a caracterização do alcance das 

TICs na população, para além do acesso, diz respeito a finalidade e intensidade do “uso” nas 

sociedades. Isso pois, a compreensão da forma como os indivíduos utilizam os meios de 

comunicação é capaz de fornecer um significado contextual ao acesso. Exposto de outra forma, 

o grau de utilização das tecnologias nos fornece um indicativo sobre a abrangência dos serviços 

disponíveis e utilizados pela população.   

Dessa forma, o presente estudo teve por objetivo responder às seguintes perguntas: 1. 

“Existe um diferencial estatisticamente significativo no acesso e na intensidade do uso da 

internet entre homens e mulheres economicamente ativos no Brasil? Como se deu a evolução 

desse diferencial entre 2005 e 2015? Ele apresenta magnitude relevante?”; 2. “Esse diferencial 

por gênero persiste quando controlamos por características econômicas e 

sociodemográficas?”. As informações foram extraídas dos bancos de dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios, para os anos que continham o suplemento Acesso à 

Internet e à Televisão e Posse de Telefone Móvel Celular para Uso Pessoal (2005, 2008, 2011, 

2013, 2014, 2015).  

Buscando responder tais perguntas, para além da investigação sobre o diferencial por 

sexo no acesso à internet, construiu-se um indicador com base na Teoria de resposta ao Item, 

que nos permitiu olhar também para a questão da desigualdade por sexo na intensidade da 

utilização da internet. Através da analise univariada pode-se constatar que as mulheres 

apresentaram uma utilização superior aos homens para o período analisado, refutando nossa 

hipótese inicial de um viés de gênero desfavorável às mulheres. Contudo, uma análise da 

intensidade do uso aponta para uma inversão no viés digital de gênero, em que as mulheres 

passam a apresentar indicadores médios inferiores aos dos homens.  

Para uma análise mais apurada dos diferenciais de acesso e intensidade da utilização, 

empregamos mais dois métodos, quais sejam, análises multivariadas e regressão quantílica, 
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adicionando características socioeconômicas e atributos pessoais, aproximando-se, do valor 

real do viés de gênero, isso é, quando eliminamos as demais fontes de desigualdade digital. A 

análise do modelo logit para verificar a probabilidade do acesso entre homens e mulheres, 

forneceu um indicativo favorável às mulheres, já que elas passam de uma chance de 27% menor 

do que os homens de acessar a internet em 2005, para uma vantagem de 4% e 19% mais chance 

de acessar a internet do que os homens em 2014 e 2015, respectivamente. Muito embora o 

modelo logit multinomial para a verificação dos diferentes níveis intensidade permaneça 

apresentando a desvantagens das mulheres na utilização de categorias maior intensidade, ou 

seja, a utilização da rede para um maior número disponíveis de serviços. Por fim, a regressão 

quantílica, permitiu analisar essa diferença entre os diferentes quantis da distribuição, indicando 

um menor escore para as mulheres em todos quantis comparadas aos homens.  

De uma forma geral, as evidências corroboram a hipótese de que, embora as mulheres 

estejam mais conectadas, apresentando um acesso superior aos homens, elas ainda possuem 

desvantagem na intensidade do uso da internet, ou, exposto de outra forma, no aproveitamento 

do rol de serviços possibilitados pelo acesso à internet, o que pode vir a ter consequências 

negativas para o uso das TICs como fonte de aumento da qualidade de vida e bem-estar. É 

extremamente necessário que, para atingir um patamar ainda mais elevado de desenvolvimento, 

principalmente, nos países emergentes, as mulheres estejam engajadas nessas novas atividades 

produtivas. Construir meios e políticas necessárias, para que as mulheres tenham maior conexão 

com a internet e melhores meios de aprendizado, incluindo habilidades digitais, é fundamental 

para elevar os indicadores de participação e de qualidade do trabalho feminino, proporcionando 

maior geração de riqueza para as nações e todos os efeitos dessa decorrente. 

No entanto, aponta-se aqui como limitação de pesquisa a inexistência de dados mais 

atualizados sobre o perfil dos usuários da internet no Brasil, para além da limitação sobre a 

finalidade do uso apenas para os anos de 2003 e 2005. Sugere-se que, em investigações futuras, 

busque-se aprimorar os resultados atrelados às probabilidades de menor acesso para ocupados 

no mercado de trabalho nacional, incluindo a possibilidade da construção de um indicador de 

qualidade do uso da rede pelos brasileiros.  
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